
LEI No 007/2019 

ESTADO DO MARANHÃO ~~ ~~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA ~~~ ~4; . ~ 

GABINETE DO PREFEITO j:jw;;Munic•paldeJoãôllSbF 
c•;o, •o ?"> ~ 101/000' · h· 

"DISPÕE SOBRE UTILIZAÇÃO DE 
PRAÇAS PÚBLICAS COMO CENTROS 
CULTURAIS." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, Estado do Maranhão, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas faz saber a todos os habitantes que 
a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° A municipalidade concederá espaço físico às sextas-feiras, sábados, 
domingos e feriados, para que artistas culturais amadores ou profissionais possam 
voluntariamente apresentar suas habilidades artísticas em praça pública. 

Art. 2° Os eventos deverão ocorrer sem ônus para a municipalidade e nas 
apresentações, o artista, banda ou grupo poderá comercializar as suas produções 
artísticas. 

Art. 3° A Secretaria Municipal de Cultura irá organizar uma agenda 
semestral de apresentações, com normas e horários pré-fixados para duração das 
apresentações de acordo com a Lei 139/09. 

Art. 4° No caso de não agendamento de artistas locais, artistas de outro 
município poderão fazer apresentações no município com os mesmos direitos. 

Art. 5° O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 
sessenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito "cipal de João Lisboa, Estado do Maranhão, em 10 
de junho de 2019, 198° ano d Independência e 131° da República. 

Avenida Imperatriz, n° 1331, Centro 
João Lisboa - MA 
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DI\POI -..oBRF UTILI7AÇÀO DE PRAÇAS 
l'l.lll I f .\\ tOMO CEJ\ITROS CULTURAIS. " 
O I' I~J:I 1.11 O \ li ' ICIPAI. DE .10 . .\0 LISBOA. 
I .;tad" Jp Maranhão. no uso de suas atribuições que lhe 
,,i<• •nkrid.1s la/ saber a todos os habitantes que a 
r 111 t1•:~ '\luiH<.:ipal apro1ou c cu sanciono a seguinte 
ki 
\rL I \ mun i cl)ndidad~: concederá espaço fisieo às 
.:\tas·l~ir.l,, 'úbados. domingos e feriados, para que 
H·ti''"' \.'Uitura1, amadores ou profissionais possam 

dtnl·ln:un.:nk apt-c,cntar \uas habilidades artísticas 
· n pr u;a pnblira 
\rt. 2 f'' c1cntm dc'vcrào ocorrer sem õnus para a 
11>r11 c palrdad ... · c na' apr..:scntaçõcs. o artista. banda ou 
!I 111~ • roJcr .1 comcrcialiLar as suas produções 

t1 tu.,,~ 

\ rr. J· i\ "ccrct:ni.t \1unicipal de Cultura irá organizar 
1111.1 r· ..:nda ,, nc,tral de aprc,cntações. com normas e 
l)or,tn~>' pn:-lhado~ pam duração das apresentações de 

''""'" ..:"111 ,1 I c 119 09. 
\rt. -' 1\,, ... a,n J..: mio a11cndamento de artistas locais. 

.1i't1,t,,, d..: •Hilro munidpio poderão fazer apresentações 
u nt rnkrpi•• cum 1>s mesmos direitos. 
\ri ,. O l'~>,kr E\ccutÍ\o Municipal regulamentará 

..:'ta I <oi nu pr.11o Je ses:.enta dias. contado da data de 
-;ua puhlt,,t~;iíu. 
\ri. (," I sta I l!i ..:ntra em l'igor na data de sua 
'lUhlll"li,;Jil. 
< ,ah1nctc do Prdi.:ito Municipal de João Lisboa, Estado 
du \1nranhiio. em 10 de junho de 2019. 198° ano da 
lrHkp ... ·tHiêru.:m c 131 ° da República. 
.I \IIW i\.1 ,\IWIR \ I >F CO! :viBRA 
l' ~t: kllnl\1urtit:ipal 

I.El :\0 008/2019 

ln-titui · •hn~:ttoricdadc da inclusão da Língua 
llr 1'ilclr:1 1k "•n:u' • I 113RA \ ·no currículo escolar no 
.nnbHo do \lm11.·rpto de Joüo Lisboa c dá outra~ 

ll I'RI·IIIIO \H '-1C IPA1 DF JOÃO LISBOA. 
1 st, dn J • 1.tr.mb.io. no u~o d..: suas atribuições que lhe 
,.~, cunkrrd.t' la/ sahcr a todos os habitantes que a 
<. 111 1r1 \1unrlip<.l aprO\ IlU c cu sanciono a seguinte 
ki 
\rt. I" \ partu du ano Jc 2020. o Sistema Municipal 
k l1lu..: .• ~iíu d~ .lu(h• Li5boa dc\crá adotar as medidas 
""'c"·'rws para a cteti'a implantação da 
'' ,., ... atoricdadc da inclusão da Lingua Brasileira de 
'-ill'll' · I IHR \\ • no currículo escolar das instituições 
d~ ..:n,illo qu..:" cornpm:m. 
l'anign11'u único. l.ntcnde-sc como Lingua Brasileira 
de Sinai' I lllRAS - a lb rma de comunicação e 
<.:\ pr..:· ··lo em lJU..: o ~í stcrn a linguístieo de natureza 
\ 1'11:11-rnotora com estru tura gramatical própria. 
, . .,rt,llltd um s~st.:nw li nguistico de transmissão de 

ideias c fatos oriundos de comunidades de pessoas 
surdas do Brasil, na forma estabe lecida pela Lei n° 
10.436, de 24 de abril de 2002. 
An. 2" As instituições de ensino integrantes do Sistema 
Municipal de Educação de João Lisboa devem garantir 
aos alunos surdos e com deficiência auditiva acesso à 
comunicação. à informação e à educação nos processos, 
nas atividades e nos conteúdos curriculares 
desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades 
da Educação oferecida na área de sua abrangência. 
Art. 3" Para garantir o atendimento educacional 
especial izado c o acesso previsto no artigo anterior, o 
Sistema Municipal de Educação de João Lisboa deverá: 
I · promover cursos de formação de professores para: 
a) o ensino e uso da LIBRAS; 
b) a tradução e a interpretação de LIBRAS para a 
Língua Portuguesa; 
c) o ensino da Língua Portuguesa como segunda língua 
para pessoas surdas; 
11 • ofertar, obrigatoriamente, desde a educação infanti~ 
o ensino da LIBRAS e também da Lingua Portuguesa, 
como segunda língua para os alunos surdos; 
111 · prover as escolas com: 
a) professor de LIBRAS: 
b) tradutor e intérprete de LIBRAS para a Língua 
Portuguesa: 
c) professor para o ensino da Língua Portuguesa como 
segunda língua para pessoas surdas; 
d) professor regente de classe com conhecimento 
acerca da singularidade lingüística manifestada pelos 
alunos surdos; 
IV garantir o atendimento às necessidades 
educacionais especiais de alunos surdos, desde a 
educação infan til, nas salas de aula e, tan1bém, em salas 
de recursos específicos, em turno contrário ao da 
escolarização regular, assim como a estimulação 
precoce; 
V · apoiar. na comunidade escolar, o uso e a difusão de 
LIBRAS entre professores, alunos, funcionários, 
gestores c famil iares, inclusive por meio de oferta de 
cursos; 
VI - adotar mecanismos de avaliação coerentes com o 
aprendizado de segunda lingua, na correção das provas 
escritas, valorizando o aspecto semântico e 
reconhecendo a singularidade linguística manifestada 
no aspecto formal da Língua Portuguesa; 
VIl - desenvolver e adotar mecanismos alternativos 
pare a avaliaçã.o de conhecimentos expressos em 
LIBRAS. desde que devidamente registrados em vídeo 
ou em outros meios eletrônicos e tecnológicos: 
An. 4• Para complementar o currículo da base nacional 
comum. o ensino de LIBRA e o ensino da modalidade 
escrita da Língua Portuguesa, como segunda língua 
para alunos surdos. devem ser ministmdos em uma 
perspectiva dialógica, funcional e instrumental, como: 
I · atividades ou complementação curricular específica 
na educação inflmti l e nos anos inic iais do ensino 
fundamenta l; 
11 áreas de conhecimento, como disciplinas 
curriculares, nos anos finais do ensino fundamental. 
Art. s• A modalidade oral da Língua Portuguesa na 
educação básica deve ser ofertada aos alunos surdos e 

NOTA Assmado eletromcamente conforme art 2" da Ler n• 023 de 19 de Dezembro de 2017 
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Ctllll de fi ciência auditiva. preferencialmente em turno 
di··ainto ao da escolari.,açào. por meio de ações 
integrada~ entre <h á reas da saúde c da educação, 
rcsg11,1rdando ,, direito de opção da tàmí lia ou do 
própno aluno por essa modalidade. 
l'anig1·afu Íl nico. i\ dclinição de espaço para o 
k'':1"oh im.:nto da modalidade oral da Língua 
l'nr! <gucsa c a dcti nição dos profissionais de 
I onoaudinlogia para at uação com a lunos da educação 
'1,·,~ica .>c. riio tk compclêm:ia dos órgãos que possuam 
.:st.t' atrir>ui~(ics. 
\n 6 · ,\ lill'lnação do prolessor de LIBRAS, do 

•nstrutnr de LIBRAS e do tradutor e intérprete de 
I I I l R :\S para a l.í ngua Portuguesa deve se dar na 
limna e~tabt:lt.:~.:ida na Regulamentação da Lei n° 
I 0.-1:\(•. de 2.J de abril de 2002. 
\rt. 7" Para os tins dete rminados nesta Lei, o Sistema 
\luni<:ipal de Educação de .João Lisboa e suas 
n.:spccti ' as instituiçücs de ensino devem incluir o 
pro!essor de LIBRAS em seu quadro do Magistério, 
obcde~.:cndo aos praLOs de linidos na Regulamentação 
da l.ci I 0.436/2002. 
\rt. !l" Para os fins determinados nesta Le i. o Sistema 
\lunicipal de Educação de João Lisboa e suas 
n.:sp.:t·tn as in~tituições de ensino devem incluir em 
~.:us quadros de funcionários o tradutor c o intérprete 
cl,· lIB R A~ para a língua Portuguesa. para viabilizar o 
:t<.:t::<>o ..i conHIIJicação. à info rmação e à educação de 
a l uno~ :-urdo,. 
l'arágntfo único. O profissional a que se re fere o caput 
tk:!'k artigo atuarú: 
I · •l<h salas de aula para ,·iabilizar o acesso dos alunos 
' lO!< cnnh..:cimentos c conteúdos curriculares, em todas 
<~s .tti' idades didúti..:o-pedagógicas; 
11 - nu apo io à acessibi lidade aos serviços c às 
:1ti\ idade~- fim das institu ições de ensino. 
\rt. ')" /\s instituições municipais de ensino 
rc~ponsá\ eis pela educação b<ísica devem garantir a 
mclusúo de alunos surdos ou com deficiência auditiva. 
i''" mt:io da organi;raçào de: 
I - o:scolas c classe~ de educação bilíngue, abertas a 
aluno~ surdos c ou\'intcs, com professores bilíngucs, na 
..:du~:açüo inlimtil c nos anos iniciais do ensino 
Jundamental: 
li - t:Sl'< l las b ilíngues e escolas comuns da rede regular 
dt.: ensino. abt:rtas a alunos surdos e ouvintes para os 
ano> Ji nais do ensino fu ndamental. com docentes da5 
Jili: rcntcs áreas do conhec imento. cientes da 
singularidade linguística dos alunos surdos. bem como 
com a presença de tradutores e inté rpretes de LIBRAS 
para a I .íngua Portuguesa . 
. \rt. 10. Silo denom inadas escolas ou classes de 
.:duc:a..-ão hilínguc aquelas em que a LI BRAS e a 
•nodal idadt.: ..:ser i ta da Língua Portuguesa sejam línguas 
'k in:-truçüo utilizadas no desenvolvimento de todo o 
prOCl'SSO cduntti\ O. 

\rt. 11 . Os alunos surdos ou com de ficiência auditiva 
,.;n," d i r~ito à escola rização em um tu rno d iferenciado 
<hl do atendimento educac iona l especia lizado para o 
tk~t:ll\tlh imcnto de complementação curricular, com 
•llilita<;<ltl ,lt,; equipamentos c tecnologias de 
!ll ltltmaç;lo. 
l'ar;it,!ntfil unico. O dispos to no caput deste artigo deve 
s.; r l!arantido. também. para os a lunos não usuários da 
I IHR \ 
.\1·t.12. Para os lin~ desta Lei é cons iderada: 

I - Pessoa Surda - aque la que, por te r perda auditiva, 
compreende e interage com o mundo por meio de 
experiências visuais; 
11 - Deficiência Auditiva - a perda bilateral, parc ial ou 
total, de 41dB (quarenta e um decibéis) ou mais, aferida 
por aud iograma nas frequências de 500Hz, J.000Hz, 
2.000Hz e 3.000Hz. 
Art. 13. A Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS - não 
poderá substituir a modal idade escrita da Língua 
Portuguesa . 
Art. 14. As Regulamentações Complementares 
decorrentes da presente Lei deverão ser definidas pe los 
órgãos competentes da Administração Pública 
Municipal de João Lisboa, especialmente a Secretaria 
Municipal de Administração e Secretaria Municipal de 
Educação. 
A rt. 15. Os órgãos da Administração Pública 
Municipal, direta e indireta, viabilizarão as ações 
previstas nesta Lei, com do tações específica5 em seus 
orçamentos anuais e plurianuais, prioritariamente os 
relativos à formação, capacitação e qualificação de 
professo res, servidores e empregados para o uso e 
difusão da LIBRAS para a Língua Portuguesa. 
A rt. 16. Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 
Gabinete do Prefeito Munic ipal de João Lisboa, Estado 
do Maranhão, em 10 de j unho de 2019, 198° ano da 
Independência e 131° da República. 
JAIRO MADEIRA DE COIMBRA 
Prefeito Municipal 

NOTA: Assinado eletronicamente conforme art. 2° da l ei n• 023 de 19 de Dezembro de 2017 
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Estado do Maranhão 
Município de João Lisboa 

DIÁRIO OFICIAL 
Executivo 

Secretaria Municipal de Administração 
A V. I mpcratriz, 1331, Bairro Centro CEP: 65922-000 - João Lisboa - MA Cep: 65922-000, 

Diário.oticial(fyjoaolisboa.ma.gov .br 

.Jairo Madeira De Coimbra 
Prefeito Municipal 

Evilásio Carvalho Da Silva 
Secretario Municipal de Administração E Modernização 

NORMAS DE PUBLICAÇÃO 

Ao elaborar o seu texto para publicação no Diário Oficial Eletr ônico, observe atentamente as instruções 
abaixo: 

a) I diçào dos textos enviados a Diário por e-mai l; 
o) Vlcdic.la da página - 17 em de largura e 25 em de altura; 
c) !:d itor d..: te:-. to padrão: Word ter Windows - Versão 6 ou Superior; 
d) l'iptl d..: lontc: Times cw Roman; 
.; ) ramanho da ktra: 9: 
IJ l.n tr..: linha~ simples: 
g) Lxl'luir linhas em branco: 
hl l'abclaslquadrados sem linhas de grade ou molduras; 
i' lln\\:ndo I.!ITO na publicação. o usuário poderá manifestar reclamação por escrito até 30 dias após a circulação do 
I Jiú rio Olicial Eletrônico: 
.i 1 'ie o ..: rro l(lr proveniente de là lha do setor de publicação, a matéria será republicada sem ônus para o cl iente, em 
<:<N l de erro pro,cniente do email enviado, o ônus da retificação ficará a cargo do cliente; 
1-.J ,\,matérias qm: não atenderem as exigências acima serão devolvidas 

Informações: Diário.oficial@joaol isboa.ma.gov .br 

Assinatura Digital 

' Assinado de forma digital por MUNICIPIO 

M UNICIPIO DE JOA/";:\ DEJOAOUSBOA:07000300000110 
U DN: c=BR, o=ICP·Brasi l. ou=Autoridade 

LISBOA:0700030000 
0110 j 

Certificadora Raiz Brasileira v2, ou=AC 
SOLUTI. ou=AC SOLUTI Multi pia, 
ou=C~<r\jficado P J A3, cn=MUNICiPiO DE 
JOAO LISBOA:07000300000110 
Dados: 2019.06.13 09:58:11 -03'00' 

NOTA Assinado eletromcamente conforme art. 2• da Le1 n• 023 de 19 de Dezembro de 201 7 

4 


